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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida na sentença em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pela circunstâncias 
concretas do crime - foi flagrado com drogas (290g de maconha, 72g 
cocaína, 6g de crack e 4g de “ecstasy”), contabilidade do tráfico e houve 
tentativa de fuga. Ainda, a medida foi mantida em razão do risco de 
reiteração delitiva por tratar-se de réu reincidente que cometeu o crime 
quando se encontrava cumprindo pena no regime aberto. Prisão mantida 
para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão preventiva foi mantida na sentença em razão da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pela circunstâncias 
concretas do crime - foi flagrado com drogas (290g de maconha, 72g 
cocaína, 6g de crack e 4g de “ecstasy”), contabilidade do tráfico e houve 
tentativa de fuga. Ainda, a medida foi mantida em razão do risco de 
reiteração delitiva por tratar-se de réu reincidente que cometeu o crime 
quando se encontrava cumprindo pena no regime aberto. Prisão mantida 
para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO CAPELETI LEITE 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 50/56)
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Segundo consta dos autos, o paciente foi condenado pelo crime de tráfico de 

drogas à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, no regime inicial fechado, mantida a 

prisão preventiva.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, resumidamente, não haver 

razões legais para manter o réu preso após a sentença condenatória, negando o direito de 

o réu recorrer em liberdade. Argumenta que a prisão foi decretada em 1/7/2023 e que o 

agravante não oferece risco à ordem pública, caso retorne à liberdade (ausência dos 

requisitos previsto no art. 312 do CPP), sobretudo porque ostenta condições pessoais 

favoráveis.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior o que o recurso seja 

julgado pelo colegiado para conceder a ordem de habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

Busca-se assegurar ao paciente o direito de recorrer em liberdade da sentença 

que o condenou à pena de 5 anos e 10 meses, no regime fechado, pelo crime de tráfico de 

drogas.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
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demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ainda, nos termos do § 1º do art. 387 do CPP, ao proferir sentença 

condenatória, “o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, 

a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 

conhecimento de apelação que vier a ser interposta.”

No caso, assim foi fundamentada a prisão na sentença (e-STJ fls. 27):

Mantenho a prisão preventiva do réu, para fins de garantia da ordem pública, 
ante a periculosidade concreta do delito praticado e a reincidência do 
acusado, porém, tendo em vista o princípio da homogeneidade das medidas 
cautelares, segundo o qual a prisão cautelar não pode ser mais gravosa do 
que a reprimenda imposta na sentença, determino que a prisão preventiva do 
acusado seja cumprida nas condições próprias do regime semiaberto.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 17/18):

No caso em realce, compulsando o todo, vê-se que a manutenção da custódia 
sublinhada foi devidamente justificada na origem, verbis “Mantenho a prisão 
preventiva do réu, por entender que continuam presentes os motivos que 
ensejaram a conversão da prisão em flagrante em preventiva (fls. 48/5), 
notadamente a finalidade de garantia da ordem pública, uma vez que o réu é 
reincidente, o que evidencia sua periculosidade e o risco concreto de 
reiteração delitiva." (fls. 30/37).
A quantidade de drogas apanhada é expressiva (290g de maconha, 72g 
cocaína, 6g de crack e 4g de “Ecstasy” massa líquida - fls. 104/107 da 
origem) e sustenta a manutenção da segregação provisória como forma de se 
garantir a ordem pública (...). no mais, trata-se de paciente reincidente (fls. 
52/54, idem), e que se encontrava descontando pena em regime aberto (...)
A forma de acondicionamento dos entorpecentes e as circunstâncias da 
apreensão são compatíveis com o comércio ilícito (fls. 16/17), revelando a 
severidade concreta da conduta em foco e a inoperância de medidas 
alternativas na conjuntura destacada.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

Com efeito, a prisão preventiva foi mantida na sentença em razão da 

periculosidade social do paciente, evidenciada pela circunstâncias concretas do crime, 
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bem como pelo risco de reiteração delitiva.

Acerca das circunstância, as instâncias anteriores destacaram o contexto da 

prisão - foi flagrado com drogas (290g de maconha, 72g cocaína, 6g de crack e 4g de 

“Ecstasy”), contabilidade do tráfico e houve tentativa de fuga. Sobre o risco de reiteração, 

o tribunal anotou tratar-se de réu reincidente que se encontrava cumprindo pena no 

regime aberto.

Portanto, a prisão está devidamente justificada para resguardar a ordem 

pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.
3. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal em razão das 
circunstâncias concretadas do caso, notadamente pela apreensão de 23,3 g de 
cocaína e 131,2 g de maconha, bem como pelo risco de reiteração porquanto 
o agravante é reincidente se encontrava em cumprimento de pena em razão 
de condenação em outro processo. Prisão mentida para resguardar a ordem 
pública. Julgados do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 933.770/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. RÉU REINCIDENTE ESPECÍFICO E ESTAVA EM GOZO DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PROPORCIONALIDADE ENTRE A 
MEDIDA CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME 
NA VIA ELEITA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI e 
XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e o 
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enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem 
ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em 
cerceamento de defesa ou violação ao princípio da colegialidade, 
notadamente diante da possibilidade de interposição de agravo regimental 
contra a respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a matéria 
seja apreciada pelo Colegiado.
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 
a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - 
CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 
319 do CPP.
No caso dos autos, conforme se tem da leitura do decreto preventivo e do 
acórdão impugnado, verifica-se que a custódia cautelar foi adequadamente 
motivada pelas instâncias ordinárias, tendo sido demonstrada, com base em 
elementos concretos, a periculosidade do agente, pois apesar da quantidade 
da droga localizada não ser das mais elevadas - 31 microtubos plásticos 
contendo 7,58g de cocaína -, o agravante é reincidente específico e estava em 
gozo de livramento condicional, evidenciando risco ao meio social e a 
necessidade de evitar a reiteração delitiva. Nesse contexto, forçoso concluir 
que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação, tampouco substitui-
la por outras medidas cautelares diversas da prisão.
3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego 
lícito, não impede a decretação da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.
4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas no 
art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos graves.
5. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a custódia cautelar 
e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida análise 
deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 
fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, 
concluir, na via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado.
6 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 813.976/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SENTENÇA SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS MANTIDOS. NÃO 
PREJUDICIALIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Quinta Turma, a sentença penal 
condenatória superveniente que não permite ao réu recorrer em liberdade 
somente prejudica o exame do habeas corpus quando contiver fundamentos 
diversos daqueles utilizados na decisão que decretou a prisão preventiva, o 
que não ocorreu no caso em apreço.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
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para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado. Ademais, conforme 
preconiza o art. 387, § 1º, do CPP, o magistrado, ao proferir sentença 
condenatória, "decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for 
o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar".
3. Segundo consta dos autos, policiais receberam denúncias anônimas no 
sentido de que o agravante estaria exercendo o tráfico de drogas em seu 
estabelecimento comercial (um bar). Foram encontrados no local e, também, 
em sua residência, 12,86 g de cocaína e 45,76 g de maconha, além de 
balanças de precisão e dinheiro em espécie.
Ademais, o Juízo de 1º grau relata que o agravante é reincidente.
4 In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, como forma de evitar a reiteração 
delitiva, pois, conforme consignado pelas instâncias ordinárias, o agravante é 
reincidente.
5. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto 
a periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 769.837/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/10/2022, DJe de 18/10/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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